
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.649 - SP (2015/0308601-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JORGE MIGUEL FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ODETE CERVANTES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DANILO PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. A matéria referente ao dispositivo tido por contrariado –  art. 655-A do 
CPC/73 – não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 
recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Se a parte recorrente entendesse existir alguma omissão, contradição 
ou obscuridade no acórdão impugnado, ainda que a questão federal 
tivesse surgido somente no julgamento perante o Tribunal de origem, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso 
em relação aos referidos dispositivos legais.
3. Fica prejudicada a análise do recurso especial, no que tange à alínea 
"c" do permissivo constitucional, porquanto a ausência de 
prequestionamento do dispositivo legal tido como violado impossibilita a 
demonstração da similitude fática entre os arestos paradigmas e a 
decisão que se quer infirmar.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
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(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pela Fazenda 

do Estado de São Paulo contra decisão que não conheceu do recurso especial.

Alega que não seria caso de incidência dos óbices das Súmulas 282 e 

356 do STF, uma vez que teria ocorrido, ainda que implicitamente, o necessário 

prequestionamento da matéria.

No mais, insiste o agravante no fundamento de que, no caso de conta 

conjunta, cada um dos correntistas seria credor de todo o saldo depositado, de modo 

que o terceiro que mantém dinheiro em conta-corrente conjunta admite tacitamente que 

tal importância responda pela execução fiscal.

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Em que pese sua argumentação, 

verifica-se que a parte agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Como consignando na primeira oportunidade, observa-se que o art. 655-A 

do CPC/73 não foi objeto de análise, nem sequer implicitamente, pela instância de 

origem.

Se a parte recorrente entendesse existir alguma omissão, contradição ou 

obscuridade no acórdão impugnado, ainda que a questão federal tivesse surgido 

somente no julgamento perante o Tribunal de origem, deveria ter oposto embargos 

declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento e 

viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais.

Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de violação 

do art. 535 do CPC por ocasião da interposição do recurso especial, com fundamento 

na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 

intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Incide ao caso, portanto, o disposto nos Enunciados 282 e 356 da Súmula 

do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Sobre o tema, os seguintes precedentes jurisprudenciais das Turmas que 

compõem a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRESCRIÇÃO - 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 356 DO STF 
- MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO - PRECEDENTES - RECURSO QUE NÃO 
REFUTA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo 
Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação das 
Súmulas 282 e 356/STF.
2. O entendimento desta Corte é o de que mesmo as questões de ordem 
pública precisam estar prequestionadas para serem analisadas em sede 
de recurso especial. Precedentes.
3. A decisão monocrática aplicou com acerto o raciocínio da Súmula n. 
182 do STJ, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar, 
especificamente, os pontos que serviram de arrimo para obstar a subida 
do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 201.596/AP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
10/5/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CDC. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  COBRANÇA INDEVIDA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal de origem emitido nenhum juízo de valor acerca 
do dispositivo legal tido por violado no acórdão recorrido, no que concerne 
à legalidade da cobrança com base na tarifa mínima e na tarifa 
progressiva, resta ausente seu necessário prequestionamento, incidindo 
na espécie as Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
5. Agravo não provido. (AgRg no AREsp 266.103/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/3/2013, 
DJe 20/3/2013)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VENCIMENTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS (PCCS) INSTITUÍDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 189 e 193 do Código Civil, 219, § 5º, e art. 269 do CPC, e art. 
21 e seguintes da Lei Complementar n. 101/2000 não foram enfrentados, 
quer implícita ou explicitamente, pelo acórdão recorrido, o que determina a 
incidência das Súmulas 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.
[...]
Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 192.983/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
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16/10/2012)

Ademais, frise-se que a falta de prequestionamento do mesmo modo 

impede o conhecimento do recurso também interposto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ARTIGOS 110 E 130 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NA ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. A apontada afronta aos artigos 110 e 130 do CTN ressente-se do 
devido prequestionamento, já que sobre tais normas não houve emissão 
de juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal de origem rechaçou a ilegitimidade passiva da agravante 
amparando-se nas disposições da Lei 8.115/85 do Estado do Rio Grande 
do Sul, de modo que a desconstituição do acórdão a quo encontra óbice 
na Súmula 280/STF.
3. Os mesmos óbices impostos à admissão do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional - incidência das Súmulas 211/STJ 
e 280/STF - obsta a análise recursal pela alínea "c", restando o dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 564.799/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 1º/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a 
violação dos preceitos evocados pela recorrente.
2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a inexistência de fundamentação do pedido de quebra do 
sigilo fiscal e bancário. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.
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3. Fica prejudicada a análise do recurso especial, no que tange à alínea 
"c" do permissivo constitucional, porquanto a ausência de 
prequestionamento do dispositivo legal tido como violado impossibilita a 
demonstração da similitude fática entre os arestos paradigmas e a 
decisão que se quer infirmar. Precedentes Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 676.805/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 26/8/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0308601-9 REsp 1.582.649 / SP

Números Origem:  00374927720098260562  06012009017052  374927720098260562  5620119920031004  
5620120090374927  61692  990105817645

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JORGE MIGUEL FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ODETE CERVANTES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DANILO PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JORGE MIGUEL FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ODETE CERVANTES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DANILO PEREIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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